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Torna obrigatoria a disponibilidade, nos ce

miterios , de cadeira de rodas para uso dos

visitantes., idosos, portadores de defi
-

c ienc ia fisica e da outras providen-

cias.

.•n•~8.101..

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.12 - Nos cemiterios situados no territorio do Munici-
,

pio de Sao Paulo ser a obrigatoria a manutençao de quatro cadeiras de rodas, no mini-
,

mo, para uso 2 dentro do rectnto do cemiterio ) per-parte de pessoas com dificuldades de

locomoção.

Art.22 - Pelo menos uma cadeira de rodas deven; ser guar-

dada junto a cada portão de entrada, para uso exclusivo no acompanhamento de enterro

ou visita aos tUmulos.

Art.32 - As despesas com execução desta / ei correrá'o por
conta de dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art.42 - Para atender ao disposto nestaPi, os respons-
-

veis pela administraçao dos cemiterios terao o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a

partir da data de sua pulbicação.

Art.52 - Esta;l?ei entrar em vigor na data de sua publica
,

çao, revogadas as disposiçoes em contrario.

12-

Cód. 0561



Folha n	 I—.	 de proc
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JUSTIFICATIVA

Q~e todos os cemitérios da cidade são de grande extensão e genera-
liza-se a proibição da circulação de automOveis em seu interior.

Se e justo evitar o atravancamento das alias e a poluição que os car
ros de passeio provocam nas necrOpoles, há que se considerar, por outro lado, 7
que muitas pessoas - idosas ou doentes - não tendo condições de percorrer lon-'
gas distâncias caminhando ou de permanecer de pe por longos períodos, acabam
por ficar impossibilitadas de assistir a enterros ou de visitar os támulos de
-parentes ou amigos.

É justo, portanto, que haja nos cemitérios cadeiras de rodas, à seme'
. lhança do que ocorre em aeroportos, por exemplo. Considere-se, ainda, que essa7

medida , de evidente caráter humanitário, não vai acarretar 'anus financeiro sig
nificativo, tanto para a Prefeitura como para os gestores de cemitérios particji
lares.

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 03

do oroo.O.0	 77	 u19.9.3 	 lir 03	 (a) 	 Ad.elina	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 11-03-93

-;;41diehmee Cum,.

A Douta C011115:5ãO tiQ

Constituição e Justiça,

EmiS/ (53 /

Assessor

•c„,‘ v mit 10''''''''

Lou. Ch.ta.
A. T. tA.

Recebido na Comissão de
Constituiçã.o e Justiça
Era	 .	 h s .

CÓD. 0233



SEGUE

sob folha 	

juntado 	  nesta data,

no ai/

/documento	 =e-papel para informação, rubricado 	

Em  023" c03 9 3 

(a)

r

•
Ao Nobre Vefeado,,,__— L-
p ara relatar.

Sala da Comissão da Constituição e Jusfrç-a
em _g de 	 	 de 19. 5. 3



PARECER
0090/93,OUVOIY3	 . ,

DA COMISSO DE coNsTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE o PROJETO BE LEI 77/93.—

al•

O nobre Vereador Nelo Rodolfo apresentou o
presente projeto de lei n g. 77/93, que torna obrigatória a
dii,.ponibilÁdade, nos cemitérios, de cadeiras de rodas para
uso das pessoas com dificuldades de locomoção.

A matéria não apresenta óbices de ordem le-
gal, encontrando respaldo na Lei Orgânica do Nunici".pio,
artigos 13, inciso 1, e 227.

Pela Legalidade.

Sa:la da Comissão de Constituição e Justiça, 0.9.41



Public.u'o	 DIARIO OFICIAL

de	 ' pcf  / 1.9  93 
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ffconferido:	 17,/

P 1-LE1.)1DEXITE

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,..Q.RjoLf

ANGELA BeRIDIN ANDMON1
Sscretária

Recebido na Co
missão de Po/. fji.1):tirn.

LUIS FERNAND. DE ARACU()

SecretÁrn

AOLO..7.1.-Z:

•

PARA RELATAR.

Sala da.Comissão do Pcic. Lra, Mrqc 1 .	 )

I

e Meio Ambiente.
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Visa o presente Projeto de Lei ng 77/93, de autoria
do Nobre Vereador Nela Rodolfo, tornar obrigatória a disponibili-
dade, nos cemitérios situados no Município de São Paulo, de cadei-
ras de rodas para o uso dos visitantes, idosos, portadores de de-
ficiencia física e dar outras providencias.

Pela propositurà será obrigatória a manutenção de
(04) quatro cadeiras de rodas, no mínimo, para que, dentro do re-
cinto do cemitério, pessoas com dificuldades de locomoção, possam
utilizá-las se assim o desejarem. Temos ainda que uma ' das cadeiras
deverá ser guardada junto a cada portão de entrada.

Busca o nobre Vereador, com a apresentação da pre-
sente propositura, facilitar e, por ,que não:á dizer; até possibili-
tar tanto o acompanhamento de enterros 'como Visitas aos túmulos
para aquelas pessoas que porventura tenham dificuldades em sua lo-
comoção.

Não há dúvidas quantb à necessidade-de colocar-se à
disposição das pessoas': cadeiras de rodas nesses locais que em ge-
ral são constituídos de grandes extens3es que dificultam, notada-
mente, a locomoção das pessoas que a propositura especifica.

Desta forma,. esta Comissão, analisando a. propositu-
ra, entende ser a mesma de interesse público, concordando com a
mesma.

Favorável portanto nosso parecer.

Sala da Comisso. de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em

13/D4/93



Douta Comissão de
Administração 'Pública -
Em,/6  /2..(( /53	 •.	 .......

£21/1	 59 n
•

Ao nobre Vereador I	 - 

para relatar. RegimentalmontO
Sala da Comissão de Admnistr cáo PUblIca

I

Pub f ic?cio rio DIÁRIO , OFICIAL
de G 	

coluna  /Y-----  conferido: . ..... 4........_

LUIS FERNANDO ç

Secreitá
E ARAÚJO

RecebIdo na Comissão de
Administração Publica

Em -	 as	 	 h,

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO

SEGUE, JuntadoJuntado nesta data ed- 22±• ruhficade sob

1(44
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N9 077/93. . . . . . . . .

De autoria do nobre Ver. Nelo Rodolfo, o projeto em tela

objetiva dotar os cemit g rios da capital com cadeiras de rodas.

Quanto ao m g rito nada temos a opor pois os cemit g rios da

cidade são de grande extensão e generaliza-se a proibição da circula-

çao de autom6veis em seu interior. Considerando-se que as pessoas ido

sas e doentes enfrentam grandes dificuldades para acompanhar ou assis

tir a enterros, ou mesmo visitar os túmulos de parentes ou amigos.

Quanto ao aspecto financeiro tamb gm nada temos a opor,

pois o art. 39 disp .Ge que as despesas correrão por conta de dotaç'Oes

orçamentarias pr gprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, g o nosso parecer.

Sala das Comiss3es Reunidas, em
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ADDEDIJORIA MUDA DA MN
VOTA9NO NOMINAL REFERENTE AO 

•
• '''''	 .

REQUERIDA PECO R. VEREADOR' 	
ORDINMIA	 •

_	 SESSA0
EXTRAORDIMíRIA 

REALIZADA EM  77- DE  "y» t' •  DE 1922 I

VEREADORES
MIOU

VEREADORES
VOTOS

11111 Nie
MIMA° ISSTDIP)

SM HW

i. Adrian() Mago k/ .. , 29. Menne Charib

. Alberto Calvo 438. Henrique Pacheco )(

:. Aldalza Sposati 5( 31. Ralo Cardoso
s i 	 1

.. Alex Freua Metta )4( I 32. Jooji Nato <1-. Almir Guimarães 33. José Indio F. do Nascimento )Ç

.. Ana Martins K - 34. José Mentor

'. Anilo Carlos %rum K 35. José Viviani Ferraz

:. Antonio Paiva Monteiro Filho 5( 36. Lídia Correa

'. Anténio Sampaio 'C L.4. 1	
37. Manoel Sala

. Archibaldo Zancro s<	 38. Vicente Visem

. Arnaldo de Abreu !ladeira 5( I	 39. Marcos lkodonça )(

. Argelino Tatta 141. Mario Dias k

. Aurélio Nomura 1 41. Kario liods

. banir Duran Galhardo Xj 1 	 J 
42. Màuricio Faria

. Brasil Vita ),(	 43. Miguel Coiasuonno i<

. Bruno Féder
\C	 I

I 44. Murillo Antunes Avies 	
I s< 	 1c_

. Chllimhitaker	 eAkif v I 45. Melo Rodolfo	 I )<	 1 I. Cesse Lopes	 )d 46. Odilon Godes	
•I lç

. Dalmo Pessoa 47. Osvaldo Giannotti	 1 X

. Darei° Arruda	
1	 1K	 I	 1

48. Osvaldo Sanches

. Devanir Ribeiro	 k	 I	 1 .	 49. Paulo Nobagashi

. [der Jofre	 i< 58. Roberto Tripoli	 •

, Edivaldo Estima	 )<	 . J51. Tereza Cristina Lajolo
,

Emitia Mèneghini	 •	 ,g( 1 52. Ushitaro gania .

Faria Lima	 •),(	 I 1 53. Vital Nolasco ),,r

Gilberto lassab	 5(	 O 1 54. Madih Nutran	 E -1U
Gi lberto Nascimento	 1	 )( 1 1 55. Mole Cobra Ribeiro 	

ILII\i___

Guilherme Gianetti	 firki i .	 ....____.r.-ft,ry

VOTARAM "SIM'P e tki___ Srs. .Vereadores

VOTARAM "MAC",  \	  Sr.• Vereadores

/INSTEM:1ES!	 11—	 Srs. Vereadores

• •

o't
.;

4.

1



Pdfiateèfri, 4.

A?	 7"--NOV1- 	 7974' 

	 do pre_

f	 de ] 991
• ár'9

ONIA TÉCNICA DA ME

•VOTAÇAO• NOMINAL REFERENTE AO
A§EMJ§ 

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	 	 - 
D ORDINARIA

REALIZADA EM 2- DE 	 DE 19.(3.(.ré2 SESSAO
fãp EXTRAORDINMIA

d VEREADORES
-
VOTOU .

VEREADORES
VOTOU

ABSTENÇÃO
SIM MAO

ABSTENÇÃO
SIM MAO 

1. Adriano Dogo.
)(

29. Hanna Gharib
)('

2. Alberto Calvo 38. Henrique Pacheco
.

'

3. Aldaiza Sposati X 31.	 ítalo Cardoso .

4. Alex Freua Metto
;5‹

32. Jooji Mato
,/---.

5. Almir Guiares X . 33. José Indio F. do Mascimento ?s`

6. Ana Martins'
.)(

34. José Mentor

7. $illpnio Carlos Caruso X . 35. José Viviani Ferraz	 • )( -

8. Antonio Paiva Nonteim Filho - 36. Lídia Correa

9. AnUnio Sanpaio
----"---.

37. Manoel Sala -

18. Archibald° Zancra	 •	 • )( .38. Vicente Viscome

11. Arnaldo de Abreu Madeira tf? 39. Marcos Mendonça
1K	 •

12. Arselino Tatto 48. Mario Dias .

13. Aurélio Nonura	 . )(- 41. Mario Moda •

14. Avir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria
.

,.

15. Brasil Vita
X^

.

. 43. Miguel Colasuonno 	 . „.----------

16. Bruno Feder	 .
')Ç 44. Murillo Antunes Avies .

17.	 co* 	 Whitaker • 45. Melo Rodolfo

18. Cose Lopes i'Ç . 4£. Odilon Guedes

19. Ulmo Pessoa n 47. Osvaldo Giannotti )Ç

28. Dardo Arruda
---------

49. Osvaldo Sanches 	 . "\ •

21. Devanir Ribeiro
NI\ . 49. Paulo Kobagashi 	 . X.

22. Eder Jorre
,/'------

58. Roberto Tripoli

23. Edivaldo Estima	
. .)Ç • 51. Tereza Cristina lajolo

24. Emiti° Neneghini 	 '' 52. llshitaro Kamia	 • .

25. Faria lima
;'-- •

53. Vital Nolasco .

26. Gilberto Kassab 54. Wadih Nutran .)(

27. Gilberto Nascimento :)( 55. Zulaie Cobra Ribe m)

28. Guilherme Gianetti X - V	 --''T 7 :	 )
d

VOTARAM "SIM": 	  Srs.
VOTARAM "NA0": 	  Srs.
ABSTENÇbES: 	  Srs.

Vereadores
Vereadores
Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha riv	
o9

do processo n1	()	 °  2- ..de 19 	 / 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2.

discussão, na (-0Ta. Sessão Extraordinãria de e702/0,91 	
estando em condiç g es de s .er remetido A sanção.

8 / 	

RE CEBIDO EM LEG. 3Oi o oi 1(

I.1j,1;é01.01‘	 CARV MITO
Assessor Técnico L g. Chefe-

A. T. M.

CÓD. 023

•



MARCOS AT
Assistente /de

(a)

Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

14-09-93

\,d1COLL.P

,ef , &Nau. Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado confoirkme o solicitado.

SEGUE  (w`--	 juntado 	  nesta data, 	 - 	documento(? 	 e papel p9la IPormaçâo, rubricado  ""1

sobiofflan 	 n9	 1 Ç1. G

Em 	 / icj ,ft 



Fc:ha 	 10d. prOC.
N°. 	 (>1'4-	 2%3_
O lutidonf3;e 	

São Paulo, 14 de setembro de 1993.

DT7-LEO3
OFICIO M.300294/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei
decretada pela Câmara em sessão de 02 de setembro do corrente rela-
tiva ao Projeto de Lei n2 077/93 de autoria do Vereador Melo Rodolfo
- Tornando obrigatória a disponibilidade, nos cemitérios, de cadeira
de rodas para uso dos visitantes, idosos, portadores de deficiência
física e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Ex-
celência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera-
ção.

AN?'fl:i S 11/15 AI O
P re s d e ri e

A . Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL

4)



DT7-1...£03

OFICIO N.300294/93

W~d-a

----------Cópia autêntica. LEI—DECREIMA_WA_SEaS.U_DE	 Qa

UEIEWW.DE  t?9a. Cópia extraída de fl. n2 Oi do Processo n2

077/93. (PROJETO DE LEI N2 077/93). Torna obrigatória a dis-

ponibilidade, nos cemitérios, de cadeira de rodas para uso

dos visitantes, idosos, portadores de deficiência física e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE 94.0 PAULO decreta:

Art. í2 - Nos cemitérios situados no território do Município

de São Paulo será obrigatória a manutenção de quatro cadeiras.

de rodas, no mínimo, para uso, dentro do recinto do cemité-

rio, de pessoas com dificuldades de locomoção. Art. 22 - Pelo

menos uma cadeira de rodas deverá ser guardada junto a cada

portão de entrada, para uso exclusivo no acompanhamento de

enterro ou visita aos tdmulos. Art. 32 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta de dotaç5es orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art. 42 - Para

atender ao disposto nesta lei, os responsáveis pela adminis-

tração dos cemitérios terão o prazo de J.20 (cento e vinte)

dias, a partir da data de sua publicação. Art. 52 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as dis-

posiaes em contrário. Eu,	 MARCOS ATJT .	 MIM Assistente de
Assistente e e etia Técnica

Chefia Técnica, padrão "NM-4-B" extraí a presente cópia fiel-

mente de fls. do livro competente n2 45 e datilografei. Eu,

ZuZI~TO

Of(negislalivo
Oficial Legislativo, ISadrão "NM-3-B" a



Fc:ha

(5) funcion:AW4

/;Z  tUm
N.	 9- 	 de 19 _3

conferi -São Paulo, 10 de setembro de 1993. Chefe da Seção

Técnica	 de	 PI-E/paro	 e	 Registro  dee_dialmentos

s 1 a V o	 sôniA faLn j	•.A	 . Vist o,	 LEILA-XAVIER MACHADO
hefe Diretor Tée, de DepartamenioC	 •:,ç	 .

Diretora do Depart....mento dos Serviço Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

n r mentos

Antonio Sampaio
ftalo Cardoso
láder Jofre
Mello Rodolpho
Aurélio No mura

MAL

•



LEI rir DE	 DE DE 1:7

Torna obrigatória a disponibili-
dade, nos cemitérios, de cadeira
de rodas para uso dos visitantes,
idosos, portadores de deficiância
física e dá outras providâncias.

Faço saber que a Cá'mara, em sessâ.o dá 02 dá
setembro de 15P 3, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Nos cemitérios situados no terri-
tório do Município de São Paulo será obrigatória a manutenção de
quatro cadeiras de rodas, no mínimo, para uso, dentro do recinto
do cemitério, de pessoas com dificuldades de locomoção.

Art. 22 - Pelo menos uma cadeira de rodas
deverá ser guardada junto a cada portão de entrada, para uso ex-
clusivo no acompanhamento de enterro ou visita aos tiímulos.

Art. 32 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta de dotaç6es orçamentar ias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 42 - Para atender ao disposto nesta
lei, os responsáveis pela administração dos cemitérios terão o
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de sua pu-
blicação.



Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de setem-
bro de 1993.

O Presidente,

MAL

•

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 14 de de 19 93setembro

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300294 de
14-09-93 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 077/93	 de autoria do Vereador Nelo Rodolfo.

ANEXO:

•
Qhj ctO Just,L

k GO 9 3
ClaNe	 azeiroz

-

Ce$0. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/ -6	Papel para Informação, rubdo omo folha n 5	1r ca	 fr

dedo processo n2	
I 
o 

/	

,

	

/I	 C3 3  (a)

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento de veto total aposto ao presente Projeto de

Lei.

01 	 /

SONlitAR*-*TIZZ5rEA

Chefi3 Seção Técnica IV

•

CÓD. 0233



•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  ng 	

Em 	 1	 1 

(a)



011.• it.0

HOJE

Foliza a., 	do
n°	 dck

GABINETE DO PREFEITO

"eia a‘ (ALO 4 	 i4
São Paulo .._.)() de 4~14,1,0 de 1993

10 dF MIO

	

411±93	
.iLIDO HOJE

;AS COMISSÕES DE:

el2P-Lsçrl 57.:k9.1fACP O J.s.).4ç\- &a.

	

1	 i

10-0387/93-4

IMMIIn•••

RECEBIDO NA A. T. M.

3/ ,3	 e. 3..
1-10r5S

• n
• •

42--ta ......

SGM - 002 - DGM

Tenho a honra de acusar o
recebi • nte-"--=-Aaficto_:po. DT.7/Leg.3/300294/93, com o
qual • sa SN~nciã. " éncaminhou à sanção cópia
autêntica da e •- .ad.a por essa Egrégia Câmara, em
sessão de 2 de setembro do corrente ano, relativa ao
Projeto de Lei no. 77/93.

De autoria do ilustre Vereador Nelo
Rodolfo, o projeto "torna obrigatória a disponibilidade,
nos cemitérios situados no Município, de cadeira de
rodas para uso dos visitantes, idosos e portadores de
deficiência física."

Não obstante as nobres intenções de
seu autor, a medida não detém condições de prosperar e
converter-se em lei, impondo-se veto total ao texto
aprovado, nos termos do artigo 42, 1o., da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, por sua manifesta
inconstitucionalidade e contrariedade à Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Com efeito, a matéria versada -
serviços públicos - independe de lei, é de gestão
administrativa, própria do Executivo, pelo que
apresenta-se a medida inquinada de vício de iniciativa,
invadindo área da competência assegurada privativamente
ao Prefeito pelo artigo 37,	 2o., inciso IV da Lei
Orgânica deste Município.

Ora, nos termos do artigo 125 da Lei
Maior do Município, a administração dos cemitérios
públicos constitui um serviço municipal, sendo certo,
também, que a administração de próprios públicos é ato
típico de gestão, que se insere na esfera de atribuições
do Prefeito.

De ser observado que a propositura
não distingue os cemitérios públicos, administrados pelo
Poder Público, dos privados, objeto apenas de ação
fiscalizadora. Incluindo-se essa administração e
fiscalização nos serviços municipais mencionados no
citado artigo 125 da Lei Orgânica do Município, e sendo
as medidas relativas a serviços públicos de competência
exclusiva do Prefeito, resta claro que o projeto de lei

EDIÇÃO DE
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ULO MALUF
Prefeito

extrapola a área de atuação do Legislativo.
Assim sendo, a medida caracteriza

indevida ingerência do Legislativo em assuntos do
Executivo, configurando séria e inegável violação ao
princípio da harmonia e independência entre os poderes,
consagrado na Constituição Federal - artigo 2o. - e na
própria Lei Maior do Município - artigo 6o..

Por outro lado, cabe salientar que o
artigo 227 da Lei Orgânica, ao estabelecer que o
Município deverá garantir aos idosos e pessoas
portadoras de deficiências o acesso a logradouros e
edifícios públicos e particulares de frequência aberta
ao público, enumera medidas referentes aos aspectos
construtivos, como eliminação de barreiras
arquitetônicas, nada dispondo quanto ao fornecimento de
equipamentos, como cadeiras de rodas. A obrigatoriedade
contida na medida é, portanto, incabível.

As razões alinhadas, que demonstram
a flagrante inconstitucionalidade da propositura,que
também afronta a Lei Orgânica do Município, impedem-me
de sancioná-la, compelindo-me a vetá-la integralmente,
como ora o faço.

Isto posto, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto ao
conhecimento e deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MRA/fsc
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--Có p ia autêntica. L£I_DECREIADÁ_WL.W"A£ 	 aa 	 DE

SEIEMRENLJE I.E ....	 Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo

077/93. (PROJETO DE LEI N2 077/93). Torna obrigatória a dis-

ponibilidade, nos cemitérios, de cadeira de rodas para uso

dos visitantes, idosos, portadores de deficiência física e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:

Art. 12 - Nos cemitérios situados no territário do Município

de São Paulo será obrigatória a manutenção de quatro cadeiras

de rodas, no mínimo, para uso, dentro do recinto do cemité-

rio, de pessoas com dificuldades de locomoção. Art. 22 - Pelo

menos uma cadeira de rodas deverá ser guardada junto a cada

portão de entrada, para uso exclusivo no acompanhamento de

enterro ou visita aos túmulos. Art. 32 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta de dotaç6es orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art. 42 -, Para

atender ao disposto nesta lei, os responsáveis pela adminis-

tração dos cemitérios terão o prazo de 120 (cento e vinte)

dias, a partir da data de sua publicação. Art. 5g - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação/revogadas as dis-

posiaes em contrário. Eu,	 MARCOS ANTOrECNIDAS Assistente de
Assistente de 	efia Técnica

Chefia Técnica, padrão "NM-4-D" extraí a presente cópia fiel-

mente de fls. do livro competente n2 45 e datilografei. Eu,

zuzgpnTo Oficial Legislativo, padrão "NM-3-B" a
ONOtí&aliNo

(:)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

do processo ne 	 7 g--	 de 19 	 (a) 	 (.541,624 W

À Com. de Const e Justiça

g 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Ass. Teca In Chefe - A, T. M.

CóD. 0233



Ao Nobre Verea

para relatar.

—	

Presidente

SEGUE 	 juntado 	  nesta data,'	 e papel para informação, rubricado 	

Recebido na Comissão de
Const ituiçã O e Justiça
Em o L-Li. Lo_às 1- a_ hs

.ZÁ

Sltall da Cornissan---F—C~rão e Justiça
em	 d e_	 ) c).CVL. de 19.

()L isob folha 	  n9

Em .124  	
(a)
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I Folha n.o .(5.2 .01_  do proc.

PUBLIQUE-SE EM
.s4/	 /93tIme 

da Comissão de Constituição e Justiça sobre o

veto total ao Projeto de Lei n9 77/93.

•

Ao impor veto total ao texto aprovado por esta Casa, alega o

Sr. Prefeito ser a matéria versada de gestão administrativa, pró

pria do Executivo, "pelo que apresenta-se a medida inquinada de

vicio de iniciativa, invadindo área da competência assegurada piá_

vativamente ao.Prefeito pelo art. 37, § 29, inciso IV da Lei Or-

gânica deste Município".

Estabelece, de fato, o referido art. 37, § 29, inciso IV, ser

de iniciativa privada do Prefeito as leis que-disponham sobre ser

viços públicos. A ser turno, o art. 125 da LOM contempla como sec

viços municipais a administração dos cemitérios públicos e a fie-

calização daqueles pertencentes a entidades privadas.

A respeito da atividade de administração e a de fiscalização
4

bem nos posicione, como sempre, o saudoso Hely . Lopes Meirelles,

em seu "Direito Administrativo Brasileiro" (189 ed. 1990, Malhei-

ros Editores). "Em sentido lato, administrar é gerir interesses,

segundo a lei, a moral e a finalidade dos bens entregues ã guar-

da e conservação alheias." Administração pública é a gestão de

bens e interesses qualificados da comunidade no âmbito federal,

estadual ou municipal, segundo os preceitos do Direito e da mo-

ral, visando ao bem comum "pg.79) (destaques nossos)'.

Citando o jurista italiano Alessi, o saudoso mestre eviden-

cia que objetivamente a administração pública " é a expressão do

Estado agindo in concreto para a satisfação de seus fins de con-

servação, de bem estar individual dos cidadãos e de progresso so

cial"	 "A palavra administração - continua - indi

ca a atividade daquele que gere interesses alheios. Por ai se vê

que os poderes normais do administrador são simplesmente de con-

servação e utilização dos bens conferidos à sua gestão" (pg.80)

(grifo nosso).

imgmmonomihr~~...1.CIASP,

cod. 0661
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Já a atividade fiscalizatória, de fiscalização, é aquela de

"vigilar permanentemente os atos praticados pelos subordinados,

com o intuito de mante-los dentro dos padrOes legais e regulamen

tares instituidos para cada atividade administrativa" (obra refet

rida, pg.106).

Esqueceu-se o Sr. Prefeito, ao vetar a lei em -Causa, do ai -

cance da natureza da atividade administrativa e fiscalizatOria

que incumbe ao Executivo.

Quis explicita e inequivocamente a LOM destacar como munici-

pais os serviços de administrar e fiscalizar os equipamentos a

que alude o texto legal em exame. Ora, como já se demonstrou, ad

ministrar é gerir interesses-alheios e fiscalizar é vigilar os
A

atos praticados pelos subordinados mentendo-os em conformidade

com os padrOes legais e regulamentares pertinentes. Não decorre,

de nenhuma dessas atividades, o estabelecimento de regras nortea
-

doras do interesse que se pretende administrar ou fiscalizar; de

corre delas, isso sim, o dever de gestão e de vigiláncia para que

sejam alcançadas efetivamente os fins pretendidos.

É justo que sejam proporcionados os meios necessáripara que

as pessoas possam, adequadamente, acompanhar enterros ou visitar

túmulos onde se encontram enterrados entes queridos, especialmen

te para os idosos e os portadores da deficiência física, jã tão

discriminados e esquecidos em nossa sociedade. A presença, poi4

de relevante interesse social permeia, indiscutivelmente, a pro-

posição legal equivocadamente vetada. E dal estar a matéria em C".2

tela perfeitamente contemplada no que dispOe o art. 13, inciso

da LOM.

Cumpre, ainda, destacar o equivoco em que incorre o posicio-

namento em exame, apresentado pelo Sr. Prefeito, no que respeita

a assuntos relativos à iniciativa legislativa e à gestão adminis

trativa.

Assuntos de gestão administrativa independeWtes de lei para

serem normatizados, descabendo qualquer consideração acerca da

existência ou não de vicio de iniciativa.

Matéria dependente de lei pode ser tratada por iniciativa do

Legislativo, que tem competência residual, remanescente, por mi

cod. 0561
04....01~,Nogfflo0daWASP.
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cod . 056 J.
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•

ciativa do Executivo, nos casos indicados pelo prOprio ordenamen

to jurídico, e também por iniciativa popular, dos cidadãos. Nes-

ses assuntos é que se cogita na existência ou não de vicio de'i-

niciativa.

Em face do exposto, incorre o Sr. Chefe do Executivo em equi-

voco conceitual ao vetar totalmente o -texto legal a ele submeti-

do nesta oportunidade, e, consequentemente, o seu entendimento e

xegético de Lei Maior deste município deixa de ser o adequado pa

ra o caso concreto, posto que ausente a alegada "ingerência" de!

ta Casa nos assuntos do Executivo. É sério e inegável a afronta

que o veto ora repudiado fez ã competência legal e legitima do

Legislativo, consagrada no art. 13 da LOM.

Portanto,

Pela manutenção da legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 14.1Q.93
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1`-‘" 	dA19.15,
do proc.

DA COMISSO DE CO•STITUIÇA0 E
jUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL AO PROJETO OE LEI HR 77/93.

VOTO CONTRÁRIO

• O Sr. Prefeito Municipal, no uso das atri-
buiç&es que lhe são conferidas pelo R 1R do art. 42 da Lei
Orgânica do Município, encaminhou a esta Casa velo total
ao projeto de lei nR 77/93, de autoria do nobre Vereador
Melo Rodolfo, que torna obrigat6ria a disponibilidade, nos
cemitérios do Município de São Paulo, de cadeiras de rodas
para uso das pessoas com dificuldades de locomoção.

Aprovado em 2A discussão e votado na Sessão
do dia 2 de setembro p.passado, o projeto roi levado 'a
sanção,.recebendo do Sr. Prefeito veto total por inconsti-
tuCionalidade.

Sustenta o Sr. Prefeito que "a matéria ver-.
sada - serviços piSblicos •ndepende da lei, é de gestão.
administrativa, prpria do Executivo, pelo que apresen-.
tar-se-ia a medida inquinado de vício de iniciativa, inva-.
dindo área da competência assegurada privativamente ao'
Prefeito pelo artigo 37,.R 2R, inciso IV, da Lei Orgânica
deste Município".

O arrazoado do Senhor Prefeito faz uma con-
fusão entre iniciativa legislativa e competência adminis-
trativa t. mister desfazer essa confusão, antes de prosse-
guir.

Ora, ou a matéria independe de 3e i, por ser
de mera gestão administrativa e, neste caso, não há fa-
lar-se de vício quanto iniciativa, ou a matéria dependo
da lei, e neste caso, pode-se questionar o projeto quanto
'a iniciativa do Legislati0o, pois, no resta dó.vida, é de
ILni.clatju.a_lg:gÁilaaIlmal que trata o ar t.. 37,. R 2R 	 da Lei
Orgânica . do 'Município.

Com efeito, tanto a iniciativa legisNatima
quanto a competência administrativa derivam da Lei Maior
do Município que, por sua vez, sustenta-se na Constituição
Federal. A primeira é comum a ambos os Poderes, Executivo
e Legislativo, e também aos cidadãos, reservada, em alou-
mas matérias, ao Executivo sendo, no romanascente,_ vale
dizer, em tudo o mais, atribuída ao Legislativo., já a com-
petência administrativa s6 o Executivo a detém, sendo a do
Legislativo restrita a seus assuntos internos. Hão se con-
fundem, portanto, iniciativa para propor leis e competên-
cia para administrar. São coisas diferentes.

B-mrap
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REALIZADA EM 	 DE 	 97,17'  DE 19 vyORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
SESSÃO

SECRE1210

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Votaram "ACEITO"

Votaram "REJEITO"

ABSTIVERAM-SE

42 L.	 1?	 Fn.c.i_a_La.tha n o	 d di o9 01-1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ _f_A.ULO	

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"BOLETIM DE VETO"

VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTOIHO VEREADORES ACOT
O

REJEITO ABSTO040

1. ADRIANO DIOGO	 O 29. HENRIQUE PACHECO

2. ALBERTO CALVO
)ç

30. ÍTALO CARDOSO

3. ALDAIZA SPOSATI 31. JOOJI HATO

4. ALEX FREUA NMO )i‘. 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO -2)(ç

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ MENTOR

6. ANA MARTINS 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ Y 7
7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO 'Y 35. LÍDIA CORREA

8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° X 36. MANOEL SALA LICENÇA

9. ARCHIBALDO ZANCRA Y 37. MARCOS CINTRA X
10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA

)-(.
38. MARCOS MENDONÇA

11. ARSELINO TATUO 39. MARIO DIAS

1 2. AURÉLIO NOMURA 40. MARIO NODA

13. AVANIR DURAN GALHARDO 41. MAURÍCIO FARIA

14. BRASIL VITA 5(
42. MIGUEL COLASUONNO

15. BRUNO FÉDER le-- 43. MURILLO ANTUNES ALVES 9(

16. CHICO INHITAKER I-- 44. NELO RODOLFO

17. COSME LOPES _ 45. ODILON GUEDES

18. DALMO PESSOA 46. OSVALDO GLANNOTTI

19. DARCIO ARRUDA '\' 47. OSVALDO SANCHES

20. DEVANIR RIBEIRO 48. PAULO KOBAYASHI
,

21. EDER JOFRE 49. ROBERTO TRiPOU

22. EDNALDO ESTIMA 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO -

23. EMÍLIO MENEGHINI 1.-
51. USHITARO ICAMLA

24. Zenas Pires 52. VICENTE VISCOME .5L

25. GILBERTO KASSAB 53. VITAL NOLASCO

26. GILBERTO NASCIMENTO 54. WADIH MUTRAN

27. GUILHERME GIANETTI

/
55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28. NARRA GHARIB	 n	 ,.. ...,
VISTO:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacâo, rubricado corno tolho n9	 éf' 

do processo na 	 I de 19.. (1 3	 , 	 (a)

ti

LEO.3 - Sra. Chefe:

O Veto total ao presente projeto foi

apreciado na //Ra. Sessio Ordinãria de l e-193/ 99, tendo
sido aceito, conforme "Boletim de Veto" de fls. (.

Arquive-se.

/ 	

........
LHO

e AREIA	
• A 11.V A

. Assessor Te t% o Leg. Chefe.

A. . M.

CÓD. 023 •



TO
Oficial Legisla0vo

(a)

Sr. Zuzi.

• Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção

do veto total.

04-03-94
e

ÃNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Sçào 7-ja:ka 1

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

04-03-94

lifr •
SEGUE 	 juntado ...J 	 nest2 data, 	 documento .p 	e papel para informação, rubricado

sob folha  (	  n 	 c9(

Off , oi 
Em



COLASUONNO
'residente
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São Paulo, 04 de wldr0	 de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300027/94

Senhor Prefe:ito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de
02 de março do corrente, a Câmara em votação realizada
nos termos do Ç 52 do artigo 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto
pelo Executivo i lei que torna obrigatória a disponibi-
lidade, nos cemitérios, de cadeira de rodas para uso dos
visitantes, idosos, portadores de deficiância física e
dá outras providâncias - veto comunicado a esta Edilida-
de pelo Ofício A.T.L. n2 450, de 30 de setembro de 1.993,
referente ao Projeto de Lei n2 077/93, de autoria do Ve-
reador Melo Rodolfo.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelância os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Exceiância o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

a.
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São Paulo, 04 de março do 19 94.

• MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n g 300027 de 04-03-94, comuni-
cando a manutençno do veto total aposto ãolei re#ercnte ao PL ng
077/93 de autoria do Ver. Welo Rodolfo.
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'''ARTAIVIhNTO

£. INFORMÁTICA

C.;n0	 OE. AQU:VO

4ncerrado C'	 1/ 	 fis.
(o 5 3 , 5±f .1'

, p 1r. a _

1111/, st ittuptii_ie. um;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha no 	

do processo no 	 ?72- de 19.2i	 9191 .9? 	 (a) 	

ZUZI ASSA

QW1a1 Le454-s1alive.

Ao

DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

08-03-94

ÁTNGELA BORDIN ANDREOM
Chefe de S.;.:o '7,'cnica I

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

. Em 	

(a)
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